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AA  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  AAMMBBIIEENNTTAALL::  UUMMAA  AABBOORRDDAAGGEEMM  SSOOBBRREE  AA  ÁÁGGUUAA
MONIK DE CÁSSIA SENA DE ALMEIDA MORELO1

RESUMO

Embora a água seja considerada um recurso natural renovável, sua disponibilidade é finita e suas 

reservas estão sob constante ameaça devido ao uso incorreto, ao desperdício e à poluição. 

Atualmente, políticas públicas e a sociedade têm intensificado discussões sobre o tema, reconhecendo 

que as ações humanas contribuíram gradualmente para a degradação dos recursos hídricos, tornando 

muitas fontes contaminadas e comprometendo o acesso a água potável para uma grande parte da 

população. Este artigo aborda a importância vital da água para a manutenção da vida no planeta, além 

de explorar os aspectos constitucionais relacionados ao tema. A pesquisa baseou-se em uma revisão 

bibliográfica, que incluiu artigos, teses e dissertações relevantes para a discussão. Os resultados 

destacaram a necessidade de conscientizar a população sobre o desperdício, a escassez e a poluição 

da água. Pequenas ações individuais, como economizar água, descartar o lixo corretamente e 

promover a educação ambiental, podem contribuir significativamente para solucionar esses desafios 

e garantir a conservação dos recursos hídricos do planeta.

Palavras-chave: Água, Preservação, Recursos Hídricos, Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO

A água, constituindo cerca de 70% da 

composição do planeta Terra, é um recurso vital 

para a vida em nosso planeta. No entanto, 

apenas uma pequena fração desse volume total 

é adequada para o consumo humano, sendo o 

restante composto por água salgada. A 

importância desse recurso para a manutenção da 

vida é inegável, uma vez que desempenha papéis 

cruciais, como a regulação do clima, a 

sustentação da biodiversidade e a estabilização 

do ambiente terrestre.

Nesta perspectiva, este artigo propõe 

uma discussão sobre a relevância da água e sua 

conservação, além de abordar os aspectos 

constitucionais relacionados ao tema. Destaca-se 

a Educação Ambiental como uma ferramenta 

essencial para promover a conscientização e o 

engajamento da sociedade na preservação dos 

recursos hídricos. Através de políticas públicas e 

educacionais bem fundamentadas, busca-se 

orientar a população global sobre práticas 

sustentáveis, como a redução do desperdício, a 

reutilização de águas pluviais e a despoluição dos 

corpos d'água.

A urgência dessa discussão é evidenciada 

por estudos científicos que alertam para os 

riscos associados à má gestão da água, incluindo 

a escassez e a contaminação dos recursos 

hídricos. A falta de investimento em soluções 

eficazes e a procrastinação na implementação de 

políticas de conscientização podem levar a 

consequências desastrosas para o meio 

ambiente e para a biodiversidade.

Diante desse contexto, este artigo se 

propõe a contribuir para o debate sobre a 

1 Monik de Cássia Sena de Almeida Morelo - Professora do Ensino Fundamental II e Médio na rede municipal de São Paulo. Licenciatura e 
Bacharelado em Ciências Biológicas pelo Centro Universitário São Camilo. Pós-graduada em Pesquisa Clínica pela Unifesp.
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importância da água e os desafios enfrentados 

na sua preservação. Como objetivo geral, busca-

se discutir a finitude desse recurso e suas 

implicações, enquanto os objetivos específicos 

incluem a conscientização sobre a Educação 

Ambiental e as problemáticas associadas ao uso 

da água na atualidade.

Para alcançar tais objetivos, adotou-se 

uma abordagem metodológica qualitativa, 

fundamentada em uma revisão bibliográfica 

abrangente sobre o tema. Essa escolha 

metodológica permite uma análise aprofundada 

e conclusiva das questões relacionadas à água e 

sua gestão.

PROBLEMÁTICAS RELACIONADAS À ÁGUA E 
A PREOCUPAÇÃO COM OS RECURSOS 
NATURAIS

As bacias hidrográficas desempenham 

um papel fundamental na distribuição e 

disponibilidade dos recursos hídricos em escala 

global. Destaca-se a presença de grandes 

aquíferos, como o Aquífero Guarani e o Aquífero 

Alter do Chão, que representam reservatórios 

significativos de água subterrânea. No entanto, a 

exploração desses recursos enfrenta desafios, 

incluindo questões de gestão e preservação.

A precariedade do saneamento básico é 

uma preocupação adicional, pois impacta 

diretamente na qualidade e disponibilidade da 

água para consumo humano. A universalização 

do saneamento é um objetivo essencial para o 

desenvolvimento sustentável, conforme 

preconizado pelas Nações Unidas.

Nesse contexto, é crucial promover uma 

gestão integrada e sustentável dos recursos 

hídricos, considerando não apenas aspectos 

técnicos, mas também sociais, econômicos e 

ambientais. O engajamento de diversos atores, 

incluindo governos, sociedade civil e setor 

privado, é fundamental para enfrentar os 

desafios relacionados à água e garantir sua 

disponibilidade para as gerações futuras.

A água dita potável é de qualidade muito 

precária, pois, nos países pobres do chamado 

Terceiro Mundo, mais de 80% das doenças e mais 

de um terço da taxa de mortalidade são 

decorrência da má qualidade d’água utilizada 

pela população para o atendimento de suas 

diversas necessidades (ANTUNES, 2005, p. 657).

No Brasil, aproximadamente 35 milhões 

de indivíduos carecem de acesso à água potável, 

e ainda enfrentamos uma taxa de perda de 

aproximadamente 37%. Adicionalmente, cerca 

de 110 mil rios no país recebem despejos sem 

qualquer tipo de tratamento.

A água é um recurso natural vital e a sua 

adequada gestão é um componente 

fundamental da política ambiental. Quando as 

pessoas não têm acesso à água potável no lar, ou 

à água enquanto recurso produtivo, suas 

escolhas e liberdades são limitadas pela doença, 

pobreza e vulnerabilidade. A necessidade de 

gerir os conflitos pelos usos da água e definir os 

seus usos prioritários incorpora atores da 

sociedade civil nas instituições, mas a exclusão 

do acesso ao recurso é uma questão observada 

para inúmeros grupos populacionais em muitas 

sociedades. 

É justamente nesse enfoque que se 

considera importante analisar a governança da 

água, não compreendendo somente aspectos de 

gestão, mas também possibilidades de uso de 

recursos naturais que reflitam a sustentabilidade 

em sua vertente social. Nesse sentido, a 

participação de novos atores sociais deveria ser 

alargada, desde a gestão da água até o seu uso e 

apropriação (JACOBI et al, 2016, p. 2).

Diversas situações e problemas 

contribuem para criar obstáculos no 

aproveitamento ideal dos recursos hídricos. 

Essas questões abrangem desde a falta de 

conscientização até limitações financeiras. 

Destacam-se, entre esses problemas: a ineficácia 

na execução de políticas públicas voltadas para a 

proteção de aquíferos; a escassez de programas 

de reutilização da água; a ausência de políticas 

educacionais que enfatizem a importância da 

água; a emissão de gases de efeito estufa na 

atmosfera, afetando diretamente os padrões de 

chuva; a atividade humana, principal causadora 

da poluição de rios e lagos (SILVA, 2009).
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Além disso, outras preocupações incluem 

o desperdício de água; a falta de áreas de mata 

nativa, contribuindo para o aquecimento global e 

a consequente seca de rios e lagos; a geografia 

dos aquíferos, com algumas reservas 

subterrâneas e outras originadas de geleiras, 

cuja exploração é dificultada, aumentando o 

déficit de abastecimento de água.

A urbanização crescente agrava a 

poluição, resultante do descarte inadequado de 

resíduos sólidos, muitas vezes por falta de 

conhecimento da população, causando danos 

significativos à natureza, especialmente aos 

corpos d'água. As enchentes, resultado desse 

descarte impróprio e do manejo inadequado das 

áreas urbanas, também são uma preocupação 

crescente (VICTORINO, 2007).

Historicamente, nas décadas de 1970 e 

1980, conferências internacionais como a de 

Estocolmo em 1972 e Mar Del Plata em 1977 

destacaram a importância da água, levando a 

discussões sobre o desenvolvimento de recursos 

hídricos e seus impactos físicos, biológicos e 

socioeconômicos. A Década Internacional do 

Fornecimento de Água Potável e do Saneamento, 

declarada nos anos 80, enfatizou o direito de 

todos os povos à água potável, 

independentemente de seu estágio de 

desenvolvimento ou condições socioeconômicas 

(BELTRÃO, 2011).

No estado de São Paulo, o abastecimento 

de água é responsabilidade de oito grandes 

complexos hídricos, enfrentando desafios que 

vão desde a escassez até inundações torrenciais. 

Esforços de pesquisa e ação, conduzidos pela 

Universidade de São Paulo (USP) e outras 

instituições, visam reduzir o consumo, promover 

a reutilização e despoluição de rios, e revitalizar 

áreas afetadas por extremos climáticos (SILVA, 

2009).

Ou seja:

O uso da água não pode ser apropriado 
por uma só pessoa física ou jurídica, 
com exclusão absoluta dos outros 
usuários em potencial; o uso da água
não pode significar a poluição ou a 
agressão desse bem; o uso da água não 

pode esgotar o próprio bem utilizado e 
a concessão ou a autorização (ou 
qualquer tipo de outorga) do uso da 
água deve ser motivada ou 
fundamentada pelo gestor público. 
(MACHADO, 2004, p. 422).

O Brasil enfrenta diversos desafios 

relacionados à preservação e sustentabilidade 

do consumo de água em suas doze regiões. Um 

levantamento do Ministério do Meio Ambiente 

revela que nas bacias que abrangem o Norte, a 

expansão da geração de energia hidrelétrica é o 

principal impacto, enquanto no Centro-Oeste, a 

expansão da fronteira agrícola representa o 

maior desafio para a conservação dos recursos 

hídricos (CAMARGO, 2012).

Nas regiões Sul e Sudeste, a poluição 

hídrica é o principal problema: “[...] Nenhum 

outro país do mundo tem tanta água. Somos uma 

nação generosamente irrigada por 12 mil rios 

córregos e que detém, na bacia do Amazonas, a 

maior concentração de água do 

Planeta” (TRIGUEIRO, 2012, p. 123). O Brasil 

possui uma enorme reserva de água em 

comparação com outros países, representando 

cerca de 12% da água potável do mundo. A 

Agência Nacional de Águas (ANA), criada em 17 

de julho de 2000, é responsável pelo 

gerenciamento dos recursos hídricos e pela 

formulação da política nacional de água (JACOBI 

et al., 2016).

A ética da sustentabilidade das águas 

ganhou respaldo legal e não deve ser deixada 

como enfeite na legislação, podendo, por isso, 

ser invocado o Poder Judiciário quando as 

outorgas, planos e ações inviabilizarem a 

disponibilidade hídrica para as presentes e 

futuras gerações (MACHADO, 2004, p. 434).

As políticas públicas voltadas para o uso 

seguro da água têm como objetivo principal 

garantir normas eficazes para a gestão dos 

recursos hídricos, visando amenizar os impactos 

causados por enchentes, secas e inundações, 

além de promover a disseminação de 

informações e conhecimentos à população. 

Como entidade federal, a Agência Nacional de 

Águas (ANA) desempenha um papel 
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fundamental nesse contexto, estabelecendo 

diretrizes para uma melhor administração dos 

recursos destinados ao desenvolvimento e 

garantindo o direito ao uso da água (ANA, 2019).

Paralelamente, a cidade de São Paulo 

tem adotado medidas para captar água da chuva 

desde 2002, por meio da construção de piscinões 

e leis que incentivam a criação de reservatórios 

em edifícios. A arquitetura sustentável, 

representada pelo conceito de construção verde, 

tem influenciado a implementação de políticas 

que promovem o uso racional da água, a 

separação de resíduos e a economia de energia 

em empreendimentos urbanos.

Atualmente, é possível encontrar 

empreendimentos na cidade de São Paulo que 

incorporam recursos inovadores, como a 

captação de água da chuva para limpeza de 

calçadas, irrigação de jardins e outros fins, por 

meio de cisternas que armazenam a água das 

precipitações. Essas medidas não apenas 

favorecem a conservação dos recursos hídricos, 

mas também contribuem para a economia 

financeira dos empreendimentos.

Embora essas ações sejam comuns em 

grandes metrópoles como São Paulo, em regiões 

mais distantes, muitos moradores sem recursos 

dependem da captação de água da chuva para 

suas necessidades diárias (JACOBI et al., 2016). 

Essas práticas exemplificam a importância de 

políticas públicas voltadas para a preservação e 

uso sustentável da água, tanto em áreas urbanas 

quanto em comunidades mais remotas.

Com o crescimento acelerado da 

população e o desenvolvimento industrial e 

tecnológico, essas poucas fontes disponíveis de 

água doce estão comprometidas ou correndo 

risco. A poluição dos mananciais, o 

desmatamento, o assoreamento dos rios, o uso 

inadequado de irrigação e a impermeabilização 

do solo, entre tantas outras ações do homem 

moderno, são responsáveis pela morte e 

contaminação da água (MACHADO, 2003, s/p).

O desperdício de água parece estar 

enraizado culturalmente na rotina das grandes 

metrópoles. Atividades como regar jardins, lavar 

carros e calçadas são exemplos que pedem uma 

reflexão sobre a necessidade e utilização desse 

recurso, incentivando hábitos de economia. 

Pequenas mudanças nas residências podem fazer 

diferença não apenas individualmente, mas 

também em nível coletivo, impactando diversas 

esferas da sociedade (CAMARGO, 2012).

O ESTUDO DA ÁGUA NO CONTEXTO 
EDUCACIONAL

Na esfera educacional, os educadores 

têm buscado conscientizar os alunos sobre a 

importância da água. No entanto, muitas vezes, a 

abordagem didática se mostra vazia, 

especialmente quando confrontada com a 

realidade de alunos que enfrentam condições 

precárias de higiene e saneamento básico. O 

desperdício de água é uma realidade frequente 

em residências, escolas, empresas e 

comunidades, acarretando prejuízos econômicos 

e existenciais (VICTORINO, 2007).

A Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) destaca a construção do pensamento 

científico, incluindo os pilares Universo, 

Cidadania e Qualidade de Vida, e 

Sustentabilidade. Projetos voltados para o 

consumo racional da água são parte integrante 

desses pilares, promovendo a participação dos 

estudantes e incentivando o protagonismo 

juvenil. Através de interações socioambientais, 

os alunos desenvolvem habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a preservação do 

meio ambiente.

A Educação Ambiental, conforme 

preconiza o IBAMA (1998), propõe uma mudança 

de comportamento e uma participação ativa dos 

alunos na busca por soluções para os problemas 

ambientais. É essencial que os estudantes 

percebam a interação entre os problemas 

ambientais e sua comunidade, construindo uma 

nova percepção das relações entre o homem, a 

sociedade e a natureza. 

Dessa forma, a Educação Ambiental visa 

promover uma integração harmoniosa entre o 

ser humano e o meio ambiente, fundamentada 
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na conscientização e na ação coletiva (JACOBI, 

2003).

Dentro dos projetos de conscientização 

ambiental, é essencial trabalhar diversos 

aspectos, como a ampliação e a permanência dos 

alunos no ambiente escolar, a melhoria da 

interação social entre eles, o desenvolvimento 

do pensamento crítico e científico, incluindo a 

elaboração de hipóteses e deduções, e o cultivo 

de habilidades que os capacitem a disseminar 

essas informações. Em suma, o objetivo é 

envolver os alunos em interações 

socioambientais que os habilitem a desenvolver 

competências e atitudes voltadas para a 

preservação do meio ambiente.

Conforme mencionado anteriormente, a 

particiação ativa dos alunos como agentes sociais 

contribui para a ampliação do conhecimento na 

própria comunidade, promovendo uma educação 

mais alinhada com os processos de mudança 

social e a construção de cidadãos conscientes, 

capazes de adotar um estilo de vida mais 

sustentável (MEDEIROS et al, 2011).

Durante a realização das atividades, é 

fundamental compreender as interações dos 

alunos com os problemas ambientais locais, 

incentivando uma nova percepção das relações 

entre o homem, a sociedade e a natureza. Isso 

evidencia a importância de agir como cidadãos na 

busca por soluções para os desafios ambientais 

enfrentados pela sociedade.

De acordo com a definição da UNESCO 

(2005), a Educação Ambiental é uma disciplina 

consolidada que enfatiza a relação entre os seres 

humanos e o meio ambiente, buscando formas 

de conservá-lo, preservá-lo e gerir seus recursos 

de maneira adequada. Surgiu como uma 

necessidade complementar à educação formal, 

visando ultrapassar as barreiras das salas de aula 

e disseminar valores, conhecimentos e 

habilidades que promovam a ética e o progresso 

nas relações entre os seres vivos e o meio 

ambiente.

Contudo, com o avanço da 

industrialização e a busca desenfreada pelo 

desenvolvimento, surgiram problemas 

ambientais, como o uso irresponsável da água e 

sua poluição, gerando questões sociais 

preocupantes. Nesse contexto, a Educação 

Ambiental assume um papel fundamental no 

ambiente escolar, conscientizando as futuras 

gerações sobre sua influência na sociedade e no 

meio ambiente (SEGURA, 2001).

A Educação Ambiental, além de 

promover a cidadania, possibilita uma 

participação efetiva nos processos sociais, 

culturais, políticos e econômicos relacionados ao 

meio ambiente e ao uso sustentável da água em 

particular.

No Brasil, o debate sobre a questão 

ambiental começou a ganhar destaque a partir 

da década de 1960, influenciado por 

manifestações populares ocorridas em todo o 

mundo. No entanto, foi somente na Constituição 

de 1988 que o país incluiu um capítulo específico 

sobre o meio ambiente, reconhecendo-o como 

um bem comum e essencial para a qualidade de 

vida, e estabelecendo a responsabilidade do 

poder público e dos cidadãos em preservá-lo 

para as gerações presentes e futuras (MEDEIROS 

et al., 2011).

Nesse sentido: 

A escola foi um dos primeiros espaços a 
absorver esse processo de 
“ambientalização” da sociedade, 
recebendo a sua cota de 
responsabilidade para melhorar a 
qualidade de vida da população, por 
meio de informação e conscientização. 
Para conscientizar um grupo, primeiro é 
preciso delimitar o que se quer e o que 
deseja (SEGURA, 2001, p. 21).

Os educadores têm a responsabilidade 

não apenas de abordar o meio ambiente em sala 

de aula, mas também de conscientizar os alunos 

sobre a importância de preservar a natureza, 

visto que ela é parte integrante de seu mundo e 

está presente em seu cotidiano. 

Além disso, é essencial que os conteúdos 

científicos estejam conectados com questões do 

dia a dia, tornando a aprendizagem mais 

significativa. As sequências didáticas e os 

projetos educacionais devem ser desenvolvidos 
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com base nas experiências e vivências dos 

alunos, relacionando-as com os fenômenos ao 

seu redor e utilizando conceitos científicos 

pertinentes.

Dessa forma, por meio do ensino 

investigativo, os estudantes são incentivados a 

pensar e refletir sobre o processo de construção 

do conhecimento (FREIRE, 1987). Projetos 

destinados à conscientização sobre o uso 

adequado da água são parte integrante da 

Educação Ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, o Ministério do Meio 

Ambiente tem adotado diversas medidas para 

conservar a água como um bem precioso para a 

sociedade. No entanto, é necessário que este 

órgão governamental seja mais criterioso na 

cobrança de ações, implementando 

urgentemente modelos nacionais para o 

desenvolvimento sustentável, a fim de 

conscientizar a população e preservar esse 

recurso natural. 

No que diz respeito às Ciências, várias 

questões permeiam a discussão e o 

desenvolvimento de atividades relacionadas ao 

meio ambiente e, especialmente, ao uso racional 

da água, afetando diferentes aspectos sociais. A 

escola é um espaço destinado ao 

desenvolvimento de ações que respeitam e 

contemplam a diversidade dos alunos, 

promovendo reflexões que estimulem a 

curiosidade e a criticidade em relação ao seu 

papel na sociedade e suas relações com o 

ambiente que os cerca.

É fundamental uma reeducação da 

população, enfatizando o papel educacional e 

conscientizando os alunos para que, por sua vez, 

conscientizem suas famílias sobre a importância 

da água em suas vidas e na preservação dos 

ecossistemas. Cada cidadão deve compreender 

que não podemos desperdiçar devido à escassez 

e que não devemos poluir. Pequenas ações no 

cotidiano, como economizar água e descartar 

corretamente o lixo, são essenciais. Além disso, é 

importante disseminar a educação ambiental, 

cobrar dos governantes o cumprimento das leis 

de proteção ao meio ambiente e denunciar 

práticas prejudiciais. 

Conforme observado na pesquisa, a 

implementação de projetos e sequências 

didáticas sobre o uso racional da água tem 

impacto positivo no aprendizado e no interesse 

dos alunos, criando responsabilidade ambiental 

e promovendo uma compreensão mais profunda 

de suas relações e dependências.
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